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Resumo: Objetivou-se caracterizar a estrutura, organização e processo de traba-
lho da Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) do Complexo Hospitalar Uni-
versitário Professor Edgard Santos - Complexo HUPES, localizado na cidade de 
Salvador-Bahia. Para isso, foi realizada uma análise documental e observação 
participante entre o período de janeiro e fevereiro de 2020. A CFT deste complexo 
hospitalar demonstrou seguir todas as recomendações da Organização Mundial 
da Saúde quanto a estrutura e organização como possuir uma composição multi-
disciplinar, realizar reuniões mensais, contar com o apoio da gestão institucional 
e de outros comitês do hospital, elaborar atas das reuniões com a documentação 
dos processos e das decisões, declarar os possíveis conflitos de interesse e contar 
com membros que possuem competência técnica para a tomada de decisões, 
além de dispor de uma estrutura física adequada para a realização dos encontros. 
A CFT do Complexo HUPES também se mostrou ativa no processo de análise e 
incorporação de novos medicamentos na instituição. No entanto, aspectos impor-
tantes precisam ser fortalecidos, como a instituição de um parecer padronizado 
com a formalização das deliberações desta comissão e a produção de indicadores 
de avaliação de desempenho.

Abstract: The objective was to characterize the structure, organization and work 
process of the Pharmacy and Therapeutics Commission (CFT) of the Professor 
Edgard Santos University Hospital Complex - HUPES Complex, located in the city 
of Salvador-Bahia. For this, a documentary analysis and participant observation 
was carried out between January and February 2020. The CFT of this hospital 
complex demonstrated to follow all the recommendations of the World Health 
Organization regarding the structure and organization such as having a multidisci-
plinary composition, holding monthly meetings , have the support of institutional 
management and other hospital committees, prepare minutes of meetings with 
documentation of processes and decisions, declare possible conflicts of interest 
and have members with technical competence for decision-making, in addition 
to have an adequate physical structure for the meetings. The HUPES Complex 
CFT was also active in the process of analyzing and incorporating new drugs in 
the institution. However, important aspects need to be strengthened, such as the 
institution of a standardized report with the formalization of the deliberations of 
this committee and the production of performance evaluation indicators.

Palavras-chave: Comitê de Farmácia e Terapêutica; Medicamentos Essenciais; 
Uso de Medicamentos; Hospitais universitários.
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Introdução

A todo momento surgem novas tecnologias em 
saúde baseadas na premissa de superioridade em 
relação as outras já disponíveis no mercado. Tecno-
logias em saúde são medicamentos, equipamentos, 
dispositivos médico-farmacêuticos, procedimentos 
clínico-cirúrgicos e sistemas de apoio fundamen-
tais para a prevenção de riscos e agravos, diagnós-
tico, tratamento e reabilitação da saúde dos indiví-
duos1,2.

Os medicamentos são responsáveis por produ-
zir altos custos para o setor devido ao constante 
processo de inovação tecnológica3,4. A incorpora-
ção destes avanços exigem avaliações sistemáticas 
para garantir o uso racional de medicamentos, pois 
os recursos são escassos e o emprego inadequado 
desses fármacos podem ocasionar consequências 
clínicas indesejadas capazes de onerar o sistema de 
saúde. Desta maneira, é fundamental que os pres-
tadores de serviços de saúde desenvolvam meios 
de garantir aos pacientes acesso a uma assistência 
de qualidade com o mínimo de risco e, simultanea-
mente, maximizem os recursos disponíveis. Como 
estratégia deve-se instituir nos serviços de saúde 
comissões responsáveis pela avaliação dos medica-
mentos1,5,6,7.

A Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) se 
caracteriza como uma instância colegiada, de natu-
reza técnica e científica, de caráter consultivo. Seu 
objetivo é auxiliar os gestores e os profissionais da 
saúde em relação aos medicamentos, considerando 
o desenvolvimento do formulário farmacoterapêu-
tico, o suporte à assistência farmacêutica e ativida-
des de educação/promoção do uso racional de me-
dicamentos. Esta comissão é composta por equipe 
multiprofissional e suas decisões são fundamenta-
das em evidências científicas, favorecendo escolhas 
sólidas, seguras e custo-efetivas8,9,10.

As CFT existem há muito tempo e só recente-
mente tornaram-se centrais no organograma das 
instituições de saúde em razão do lançamento de 
novos produtos farmacêuticos de custo elevado, 
num cenário de restrições orçamentárias que re-
querem informações imparciais para profissionais 
de saúde confrontados com pressões da indústria 
farmacêutica11. Estudos realizados em países desen-

volvidos constataram que desde a década de 90 as 
CFT estavam presentes em 86% dos hospitais do 
Reino Unido e em 90% dos hospitais da Austrália. 
Nos Estados Unidos, a acreditação hospitalar de-
pende da existência de uma CFT ou comissão equi-
valente6,12,13. No entanto, esta não é uma realidade 
para muitos países em desenvolvimento, na Jordâ-
nia apenas 45% dos hospitais possuem uma CFT14. 

No Brasil, uma das primeiras comissões insti-
tuídas formalmente foi a Comissão de Padroniza-
ção nos hospitais de ensino, criada em 1986 pela 
portaria n° 35 do Ministério da Educação (MEC)10. 
Em 1998, a portaria n° 2616 do Ministério da Saúde 
(MS) criou o Programa de Controle das Infecções 
Hospitalares que possuía como uma de suas atribui-
ções, em conjunto com a CFT, estabelecer a política 
de manuseio dos antimicrobianos nas instituições 
de saúde15. Recentemente a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (EBSERH) estabeleceu a Di-
retriz para Constituição e Operacionalização das 
CFT, a qual determinou os critérios técnico-cientí-
ficos para a seleção de medicamentos em hospitais 
universitários10. Nacionalmente a Lei Orgânica da 
Saúde, modificada pela lei nº 12.401/2011, também 
deliberou sobre a assistência terapêutica e incorpo-
ração de tecnologias em saúde no Sistema Único de 
Saúde (SUS)16,17.

Apesar das recomendações internacionais para 
implantação desta comissão nos serviços de saúde, 
a realidade brasileira encontra-se distante da con-
creta institucionalização das CFT. Estima-se uma 
proporção inferior a 10% de CFT nos serviços de 
saúde do país em 20147. Os hospitais universitários 
(HU) possuem um papel essencial na prestação de 
assistência especializada e estão em constante pro-
cesso de análise e incorporação de novas tecnolo-
gias em saúde18. Atualmente é possível observar 
que existem poucos estudos que analisam as CFT 
em atividade nos HU do Brasil4,18,19 e não existem 
estudos desta natureza desenvolvidos na região 
nordeste do país.

Com base nessas premissas, este estudo teve 
como objetivo caracterizar a estrutura, organiza-
ção e processo de trabalho da CFT de um Hospital 
Universitário de grande porte da região nordeste 
do Brasil.
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Métodos

Trata-se de um estudo de abordagem descritiva e 
exploratória desenvolvido a partir da análise docu-
mental e observação participante na CFT do Com-
plexo Hospitalar Universitário Professor Edgard 
Santos (Complexo HUPES), localizado em Salva-
dor-Bahia.

O Complexo HUPES é composto pela junção de 
três unidades assistenciais, sendo elas: o HU Pro-
fessor Edgard Santos, fundado em 1948; o Centro 
Pediátrico Professor Hosannah de Oliveira, im-
plantado em 1980; o Ambulatório Professor Fran-
cisco Magalhães Neto, criado 1996. Este complexo 
hospitalar é um órgão estruturante da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), integrante do SUS e asso-
ciado à EBSERH, referência em atividades assisten-
ciais de média-alta complexidade e ensino-pesquisa 
no estado da Bahia20.

Inicialmente foi desenvolvida uma análise da 
estrutura e organização da CFT do complexo HU-
PES a partir da avaliação de documentos formais 
como a portaria que institucionaliza e nomeia seus 
membros, o regimento interno e a diretriz geral para 
constituição e operacionalização das CFT nos HU 
da rede EBSERH. Seguida da análise da estrutura 
física, periodicidade das reuniões e tipo de demanda 
encaminhada à comissão.

O processo de tomada de decisão foi avaliado a 
partir da análise dos formulários para solicitação 
de inclusão de medicamentos não selecionados e 
atas das reuniões ocorridas entre janeiro de 2019 e 
fevereiro de 2020. Essas informações foram com-
plementadas com os dados produzidos a partir da 
observação participante das reuniões de janeiro e 
fevereiro de 2020. A observação participante consis-
te em desenvolver uma compreensão teórica a par-
tir da observação de uma prática social21,22. Assim, 
esta técnica foi utilizada para analisar as práticas dos 
profissionais que compõem a CFT deste complexo 
hospitalar. Durante as reuniões foram examinadas 
discussões, deliberações e sua divulgação, bem como 
o apoio administrativo do hospital. 

Por fim, esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê 
de Ética do complexo HUPES - parecer n° 3.677.675. 
Cumpriu-se as recomendações da Resolução n° 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados

Estrutura e organização da CFT do 
Complexo HUPES

A CFT do complexo HUPES está subordinada à 
Superintendência hospitalar e foi formalmente ins-
tituída pela portaria nº 165 de 16 de junho de 1995. 
O presidente da CFT é nomeado pelo superinten-
dente do hospital e este cargo é atualmente ocupado 
pelo docente da Faculdade de Farmácia da UFBA. 
O mandato de cada membro da comissão é de dois 
anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

A partir de 2018 tornou-se obrigatória a assinatu-
ra do Termo de Compromisso e Confidencialidade e 
a Declaração de Potenciais Conflitos de Interesse, de 
acordo com as recomendações da diretriz geral para 
constituição e operacionalização das CFT nos HU 
da rede EBSERH10. Dos membros da comissão, nove 
foram nomeados em 2018 pela Portaria n° 84 de 27 
de março de 2018 e dois foram nomeados em 2019 
pelas portarias n° 269 de 15 de agosto de 2019 e n° 
288 de 02 de setembro de 2019.

A CFT é composta por onze membros represen-
tantes das seguintes áreas: quatro das diversas espe-
cialidades médicas (sendo os chefes do setor de car-
diologia, pediatria, cirurgia e clínica médica); um do 
Setor de Farmácia; um da Enfermagem; um do La-
boratório de Microbiologia; um do Serviço de Con-
trole de Infecção Hospitalar (SCIH); um do Núcleo 
de Avaliação de Tecnologias em Saúde (NATS); um 
docente da Faculdade de Farmácia da UFBA e um 
representante da Gerência de Ensino e Pesquisa 
(GEP). Destes, seis são médicos (54,5%), quatro far-
macêuticos (36,4%) e uma enfermeira (9,1%).

A CFT do complexo HUPES também inclui a 
representação das residências médicas e multipro-
fissional. Durante o período avaliado, foi possível 
identificar a presença de representantes da residência 
multiprofissional, caracterizada apenas pela presença 
de farmacêuticos, em 12 reuniões (85,7%); a residên-
cia médica não possuía representação. Além desses, 
a CFT também pode contar com a contribuição de 
outros profissionais internos ou externos à instituição 
sempre que necessário. Neste período observou-se 
a presença de membros consultivos uma única vez, 
com a participação da chefe da UTI pediátrica.
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Durante o desenvolvimento deste estudo, o ca-
lendário anual dos encontros foi aprovado na última 
reunião do ano e as sessões normalmente ocorreram 
na última segunda-feira do mês. Os encontros foram 
convocados pelo representante do setor de farmácia ou 
pelo presidente da comissão. As convocações ocorre-
ram com uma semana de antecedência por e-mail onde 
constavam as pautas para discussão. As reuniões foram 
presenciais e ocorreram no espaço da GEP do Com-
plexo HUPES, com toda infraestrutura necessária. Os 
encontros foram gravados em dispositivo de áudio e 
um representante da residência multiprofissional re-
gistrou as deliberações da reunião em ata. Na ausência 
deste, um membro da CFT foi responsável pela síntese 
da reunião. Dos encontros avaliados, os residentes fo-
ram responsáveis pela elaboração de 12 atas (85,7%), as 
quais eram apresentadas na reunião subsequente para 
aprovação dos membros da comissão. 

De acordo com o regimento interno, a CFT deve 
se reunir ordinariamente mensalmente e extraordi-
nariamente sempre que necessário. Reuniões ordiná-
rias devem possuir quórum mínimo de metade mais 
um de seus membros, enquanto reuniões extraordi-
nárias necessitam de ao menos dois membros. As 
ausências devem ser justificadas pelo e-mail de con-
vocação. Na CFT do complexo HUPES foram con-
sideradas válidas as ausências que aconteceram em 
decorrência da convocação do membro da comissão 
por instâncias superiores do HU ou da universidade, 
férias, folga, problemas de saúde ou outros motivos 
considerados válidos no ato da reunião. As ausências 
com justificativas válidas foram consideradas para 
contabilizar o quórum da reunião. 

Ocorreram 12 reuniões da CFT do Complexo 
HUPES em 2019, sendo onze reuniões ordinárias e 
uma extraordinária. No ano de 2020, as reuniões or-
dinárias agendadas para janeiro e fevereiro também 
ocorreram. Os encontros da CFT apresentaram du-
ração de aproximadamente 60 minutos. As informa-
ções sobre o número de membros, residentes, ausên-
cias justificadas e quórum por reunião do período 
avaliado encontram-se na tabela 1. 

Processo de trabalho da CFT do Complexo 
HUPES

Entre janeiro de 2019 e fevereiro de 2020, a CFT 
do Complexo HUPES analisou a solicitação para a 

inclusão de sete medicamentos, sendo eles a dexme-
detomidina 100mg/ml ampola 2ml, milrinona 1mg/
ml ampola 20ml, ivabradina 7,5mg comprimido, 
tartarato de metoprolol 100mg comprimido, on-
dansetrona 4 mg comprimido, sacubitril/valsartana 
e cefuroxima injetável (a solicitação para inclusão 
da vasopressina 20U/ml ampola 1ml e ciclosporina 
250mg foi enviada à CFT em um período anterior 
ao definido para a análise das atas das reuniões des-
ta comissão, sendo assim, o período avaliado com-
preende apenas o parecer de incorporação destes 
medicamentos). Além desses, houve uma solicitação 
para reinclusão da cefalexina 60ml, uma solicitação 
de inclusão do zerbaxa para atender a demanda de 
um único paciente e uma solicitação para expansão 
do uso do plasmalyte na instituição.

Neste mesmo período a CFT aprovou a incor-
poração de seis medicamentos (milrinona 1mg/ml 
ampola 20ml, vasopressina 20U/ml ampola 1ml, ci-
closporina 250mg, ivabradina 7,5mg comprimido, 
tartarato de metoprolol 100mg comprimido e on-
dansetrona 4 mg comprimido), indeferiu a incorpo-
ração de quatro medicamentos (dexmedetomidina 
100 mg/ml ampola 2ml, cefalexina 60ml, zerbaxa e 
sacubitril/valsartana) e a expansão do uso do plas-
malyte pela instituição. Uma solicitação sobre a in-
clusão de um medicamento (cefuroxima injetável) 
permaneceu em análise pela CFT após o período de 
avaliação do material da comissão. 

A cada solicitação enviada para a CFT foi defi-
nido por consenso o(s) membro(s) responsável(is) 
por construir o parecer que subsidiou a tomada de 
decisão pela comissão. O período decorrente en-
tre o recebimento da solicitação para a inclusão de 
medicamentos e a deliberação da CFT ocorreu em 
média entre dois a três meses. Entretanto, houve ex-
ceção para a inclusão da cefalexina 60ml, zerbaxa e 
ondansetrona 4mg comprimido cujas solicitações e 
a deliberação ocorreram na mesma reunião, pois os 
dados apresentados justificavam a tomada de decisão 
naquele momento sem a necessidade de novas dis-
cussões (Tabela 2). 

As deliberações realizadas pela CFT do Comple-
xo HUPES norteiam-se pelas melhores evidências 
científicas disponíveis. Neste sentido, algumas so-
licitações de inclusão e expansão de medicamentos 
na instituição foram indeferidas pois, segundo a fun-
damentação dos pareceristas, as evidências eram frá-
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geis e não subsidiavam a inclusão do medicamento 
no momento da solicitação. No entanto, caso ocorra 
o fortalecimento das evidências disponíveis sobre 
esses medicamentos, eles poderão ser reavaliados 
futuramente. A síntese das deliberações da CFT no 
período analisado está sistematizada na tabela 3.

Discussão

Uma CFT estruturada está associada com o ade-
quado gerenciamento de novos medicamentos. Ao 
comparar a CFT do complexo HUPES com o padrão 
recomendado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), é possível perceber que vários indicadores 
são contemplados, como uma composição multi-
disciplinar com representação de diversos setores 
da instituição; apoio de outros comitês do hospital 
como o NATS e o SCIH; reuniões mensais; divul-
gação da agenda e materiais suplementares antes 
das reuniões; elaboração de atas com a documenta-
ção das decisões; ausência de conflitos de interesse 
e competência técnica dos membros para a tomada 
de decisões. No entanto, ainda é possível identificar 
algumas falhas como a publicação de pareceres com 
a tomada de decisão da comissão e a ausência de in-
dicadores de avaliação de desempenho8.

No contexto internacional, existem países que 
possuem CFT estruturadas desde a década de 90. 
Segundo estudo desenvolvido nos Estados Unidos 
em 1994 e 1995, as CFT desse país funcionavam de 
maneira formal, possuíam em média 19,3 membros, 
sendo a maioria médicos, que normalmente ocupa-
vam a posição de presidente da comissão. Em grande 
parte das comissões, os farmacêuticos ocupavam o 
cargo de secretário e eram responsáveis por escrever 
as atas, monitorar as atividades do encontro e ela-
borar os documentos de revisão do formulário far-
macoterapêutico5. Apesar da CFT do complexo HU-
PES não possuir um secretário executivo nomeado 
por portaria, o representante do setor de farmácia 
é responsável por desenvolver ações direcionadas a 
esta função, como convocar as reuniões mensais, ar-
quivar a documentação da CFT e revisar as atas ela-
boradas pelos residentes antes da apresentação aos 
demais membros da comissão8.

Existem pequenas variações na periodicidade 
das reuniões da CFT entre os diversos países. As 

CFT do Canadá23 e da Dinamarca24 possuem em 
média seis reuniões por ano, metade do observado 
na CFT do complexo HUPES, que possui reuniões 
mensais. Este perfil foi observado nas CFT da Jor-
dânia, com um encontro por mês, em média14. No 
entanto, é possível identificar similaridades na com-
posição desta comissão em todo o mundo. A CFT 
do complexo HUPES possui onze membros, per-
fil semelhante à média observada no Canadá23 e na 
Espanha25, e são representados principalmente por 
médicos, farmacêuticos e enfermeiros. Apesar dos 
médicos ocuparem grande parcela da composição 
das CFT em diversos países, a representação de far-
macêuticos vem crescendo e se tornando muito im-
portante pela experiência desses profissionais com o 
aconselhamento técnico sobre novos medicamentos, 
habilidades em áreas como avaliações econômicas e 
equivalência terapêutica, competências indispensá-
veis entre os membros de uma CFT23,24,25.

No Brasil, o MEC incentiva a implementação 
de CFT em hospitais de ensino desde 1986, entre-
tanto observam-se baixos índices dessas comissões 
nos serviços de saúde do país6,10. Os poucos estudos 
que avaliam as CFT atuantes no Brasil evidenciam 
uma ampla heterogeneidade. O trabalho desenvol-
vido por Lima-Dellamora et al.4 descreve a CFT do 
Hospital de Clínicas de Porto Alegre, considerada 
padrão-ouro no país por atender todas as recomen-
dações da OMS, servindo como modelo para os de-
mais hospitais no Brasil. Em contrapartida, estudo 
realizado em quatro HU do Rio de Janeiro apontou 
as enormes dificuldades ainda enfrentadas pelas 
CFT, como estruturas inadequadas, falta de conhe-
cimento e treinamento dos membros para executar 
suas funções e ausência de estratégias para controlar 
os possíveis conflitos de interesse18, o que evidencia 
lacunas existentes no processo de avaliação de novas 
tecnologias no país.

Desenvolver uma prática transparente e evitar 
potenciais conflitos de interesse são condições es-
senciais para que decisões tomadas por uma CFT 
sejam respeitadas, especialmente em ambientes de 
atendimento terciário onde existem pressões cons-
tantes para incorporação de novos medicamentos4. 
No entanto, evitar a influência da indústria far-
macêutica nesses locais é um desafio26. Um estudo 
desenvolvido por Fagundes et al.27 em hospitais de 
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Brasília apontou que 98% dos médicos receberam 
visitas de representantes farmacêuticos e mais de 
80% declararam receber presentes destas empresas. 
A OMS recomenda que todos os membros de uma 
CFT devem declarar seus potenciais conflitos de in-
teresse, a fim de proteger as decisões tomadas por 
esta comissão, embasadas nas melhores evidências 
científicas disponíveis e alinhadas as necessidades 
da instituição8. A partir de 2018, todos os membros 
da CFT do complexo HUPES passaram a declarar 
seus potenciais conflitos de interesse. 

A seleção de medicamentos essenciais configura 
uma das políticas institucionais mais relevantes para 
a utilização racional desta tecnologia pelos serviços 
de saúde. Para isso, é necessário realizar uma ava-
liação crítica e transparente das opções disponíveis 
com o objetivo de oferecer medicamentos seguros e 
eficientes para a população assistida8,28. Os critérios 
que subsidiam a inclusão/substituição e exclusão de 
medicamentos no formulário farmacoterapêutico 
do hospital devem estar fundamentadas nas me-
lhores evidências científicas para avaliar a eficácia, 
segurança, qualidade e custos destas novas tecnolo-
gias. Além disso, também devem ser consideradas a 
última edição da Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais e o seu respectivo Formulário Terapêuti-
co Nacional, os Protocolos Clínicos e Diretrizes Te-
rapêuticas do MS, bem como as particularidades do 
hospital10.

A CFT do complexo HUPES se mostrou ativa no 
processo de análise e incorporação de novos medi-
camentos. A apreciação das solicitações teve como 
ponto de partida a discussão sobre as melhores evi-
dências científicas disponíveis para cada medica-
mento. No entanto, o processo de avaliação realiza-
do pela CFT do complexo HUPES não seguiu uma 
abordagem padronizada e reprodutível para todos os 
fármacos. Ao contrário disso, as avaliações eram in-
dividualizadas, os critérios de análise variavam entre 
as drogas e as necessidades locais também foram le-
vadas em consideração para a tomada de decisão. Re-
sultados semelhantes foram encontrados em outros 
trabalhos desenvolvidos por Jenkings & Barber29 
e Schiff et. al.30 ao demonstrarem que as CFT nor-
malmente não seguem um modelo estruturado para 
a avaliação de todas as solicitações e que, diante de 
evidências científicas muito limitadas, a racionalida-

de local, como evidência suplementar, também pode 
trazer importantes contribuições para a tomada de 
decisão.

Este estudo possui algumas limitações. A avalia-
ção do processo de trabalho da CFT do complexo 
HUPES foi realizada a partir da análise das atas das 
reuniões e da observação participante durante um 
curto período. As atas das reuniões eram sucintas, 
o que pode ter limitado a descrição das discussões 
sobre a inclusão/substituição e exclusão de medica-
mentos no formulário farmacoterapêutico da insti-
tuição. Além disso, a CFT do complexo HUPES não 
possui um parecer padronizado com a formalização 
das deliberações da comissão sobre cada medica-
mento analisado, o que dificultou as análises desen-
volvidas neste estudo.

Conclusão

O Brasil possui um grande sistema público de 
saúde comprometido com o acesso universal da sua 
população, o que reforça a necessidade de instituir 
estratégias seguras e eficazes de seleção de medica-
mentos, em razão do impacto orçamentário no SUS. 
O presente estudo apresentou uma descrição sobre 
a CFT do complexo HUPES localizada na região 
nordeste do país, que demonstrou seguir todas as 
recomendações da OMS quanto a estrutura e organi-
zação de uma CFT, além de se mostrar ativa no pro-
cesso de avaliação de novos medicamentos. Contu-
do, aspectos importantes precisam ser fortalecidos, 
como a instituição de um parecer padronizado com 
a formalização das deliberações da CFT e a produção 
de indicadores de avaliação de desempenho.
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